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Despacho n.o 12 079/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
e dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego na secretária do Governo Civil, licenciada Dina
Madalena Silvestre Saraiva, a minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de concessão de pas-
saportes e despachar e assinar a correspondência relacionada
com esses actos;

b) Apreciar e despachar pedidos de licenças, registos e auto-
rizações da competência do governador civil, emissão dos mes-
mos e despacho e assinatura da respectiva correspondência;

c) Subscrever os pedidos de libertação de créditos e autorizar
o pagamento e a emissão de todos os meios de pagamento;

d) Autorizar a passagem das certidões a que se refere o n.o 2
do artigo 64.o do Código do Procedimento Administrativo;

e) Aprovar orçamentos e quadros de pessoal das associações
de bombeiros;

f) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explorado-
ras de serviços públicos de transportes colectivos de pas-
sageiros;

g) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar a respectiva
correspondência, bem como assinar a correspondência neces-
sária à mera instrução dos processos e à execução das decisões
do governador civil;

h) Orientar a instrução de processos de contra-ordenação e apli-
car as respectivas coimas e sanções acessórias, solicitando
às autoridades policiais e outros serviços públicos as diligên-
cias que repute necessárias ou convenientes, e proferir, nos
mesmos, despacho.

2 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, autorizo a subdelegação dos poderes previstos nas alíneas a),
b) e g) do n.o 1 do presente despacho.

3 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do disposto no n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, delego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Beja da Guarda Nacional Republicana e no comandante
de Polícia de Beja da Polícia de Segurança Pública a minha com-
petência para proceder à instrução dos processos de contra-ordenação
que, por força da lei, cabem na competência do governador civil,
sem prejuízo das regras especiais e constantes das leis habilitantes
dessa competência.

As competências ora delegadas poderão ser objecto de subdelegação
ao abrigo do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o, máxime os n.os 3
e 4, do Código do Procedimento Administrativo, todos os actos entre-
tanto praticados pelas entidades delegadas.

5 Maio de 2005. — O Governador Civil, Manuel Soares Monge.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 12 080/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, estabelece no n.o 1 do artigo 27.o
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que o lugar de director regional de Lisboa, Vale
do Tejo e Alentejo se encontra vago por motivo de o seu titular
ter sido nomeado director-geral-adjunto;

Considerando as múltiplas atribuições cometidas à Direcção Regio-
nal de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, é urgente e imprescindível
proceder, desde já, à nomeação do respectivo director regional por
forma a garantir o bom funcionamento daquela unidade orgânica;

Considerando que o licenciado António Carlos Jesus Pereira Patrí-
cio, inspector superior de nível 2, preenche os requisitos legais e é
detentor de aptidão e competência técnica para o exercício das funções
inerentes ao cargo de director regional de Lisboa, Vale do Tejo e
Alentejo:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.o e 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio o licenciado António
Carlos Jesus Pereira Patrício director regional de Lisboa, Vale do
Tejo e Alentejo, em regime de substituição.

17 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Manuel Jarmela Palos.

Síntese curricular

António Carlos de Jesus Pereira Patrício, 44 anos, licenciado em
Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lis-
boa em 1998, a que acresce uma pós-graduação em Direito Comu-
nitário em 1990;

É inspector do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) desde
1990, tendo sido promovido a inspector superior em Abril de 2005,
com efeitos reportados a Fevereiro de 2004;

Exerceu funções de inspector de turno no Posto de Fronteira do
Aeroporto de Lisboa — Agosto de 1991 a Maio de 1995;

Exerceu funções de coordenador da fiscalização da Direcção Regional
de Lisboa — Maio de 1995 a Janeiro de 2001;

Director Regional dos Açores — Fevereiro de 2001 a Abril de 2003;
Director Regional do Algarve — Abril de 2003 até à presente data;

Formador do SEF nas cadeiras de Direito Comunitário e de Direito
de Estrangeiros nos estágios de formação da carreira que integra;

Desempenhou funções de representação do SEF em reuniões do
Grupo de Budapeste e em reuniões de grupos de trabalho de Schen-
gen e da União Europeia;

Vasta participação em missões na qualidade de perito, também no
âmbito da União Europeia.

Despacho n.o 12 081/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, estabelece no n.o 1 do artigo 27.o
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que o lugar de chefe do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial se encontra vago por motivo de passagem
à situação de aposentação do respectivo titular;

Considerando as atribuições cometidas ao Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial e a importância que o mesmo reveste para
o bom funcionamento do Serviço:

Torna-se urgente proceder, desde já, à nomeação de titular para
o cargo de chefe do Departamento de Gestão Financeira e Patri-
monial.

Considerando que a licenciada Maria Dulce Vaz Almeida Freitas
Costa, técnica superior de 1.a classe, preenche os requisitos legais
e é detentora de aptidão e competência técnica para o exercício das
funções inerentes ao cargo de chefe do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.o e 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio a licenciada Maria Dulce
Vaz Almeida Freitas Costa chefe do Departamento de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial, em regime de substituição.

Síntese do currículo

Maria Dulce Vaz de Almeida de Freitas Costa, licenciada em Finanças
pelo Instituto Superior de Economia de Lisboa.

Técnica superior de 1.a classe.
Percurso profissional:

Em Janeiro de 1981 desempenhou funções na Direcção-Geral
da Organização Administrativa como técnica superior de
1.a classe, na área de gestão e planeamento de projectos,
nomeadamente na concepção e implementação do sistema de
contabilidade de custos, na participação no grupo de trabalho
para realização do projecto «Adequação das necessidades
financeiras face às exigências determinadas pelo cálculo de
custos de projectos e programas — tentativa de estabeleci-
mento de orçamento-programa» e na implementação de vários
sistemas de informação para gestão como a elaboração de
planos anuais de acção e relatórios de actividades;

Em Março de 1986 foi requisitada para o Instituto de Informática
do Ministério das Finanças;

Desde 1 de Junho de 2004 está requisitada no Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, onde tem exercido funções no Departa-
mento de Gestão Financeira e Patrimonial, coadjuvando a
directora central de Gestão e Administração.

Formação profissional:

Curso «Metodologias e técnicas de organização», na DGEFAP;
Curso «Controlo de gestão e sistemas de informação para ges-

tão», na Norma;
Colóquio sobre «Desenvolvimento de projectos de formação»,

na DGEFAP;
Estágio sobre «Métodos e técnicas base da contabilidade ana-

lítica», na CEGOC;
Curso «Tecnologia da gestão moderna II», na DGEFAP;
Frequência do curso «Preparação pedagógica de formadores»,

na DGEFAP;
Colóquio sobre «Metodologia do planeamento informático», na

DGEFAP;
Estágio, em Berna, sobre «Modelos de gestão integrada»;
Curso «POCP — Plano Oficial de Contabilidade Pública», no

Instituto de Informática;
Curso «Sistema de gestão de receitas», no Instituto de Infor-

mática.
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Formação ministrada:

Monitoragem do módulo de «Sistemas de informação para ges-
tão» nos cursos de «MTO» e de «Técnicas de análise da infor-
mação administrativa», DGEFAP;

Monitoragem do módulo de «Contabilidade de gestão» em qua-
tro cursos de «Tecnologia de Gestão Moderna I», realizados
na DGEFAP, em Coimbra, e para funcionários do Alfeite;

Monitoragem dos módulos de «Contabilidade de gestão» e
«Orçamento por programa», no Funchal.

Trabalhos realizados:

Colaboração na elaboração e redacção do manual do orça-
mento-programa;

Colaboração na elaboração do trabalho de reorganização de cir-
cuitos do Ministério da Reforma Administrativa.

17 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Manuel Jarmela Palos.

Despacho n.o 12 082/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, estabelece no n.o 4 do artigo 2.o
conjugado com o artigo 21.o que o recrutamento dos titulares dos
cargos de direcção intermédia é efectuado por escolha de entre fun-
cionários dotados de competência técnica e aptidão para o exercício
de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que o cargo de chefe do Departamento de Operações
do quadro de pessoal dirigente do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
é, nos termos do n.o 4 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 252/2000,
de 16 de Outubro, equiparado a chefe de divisão;

Considerando que o licenciado Mário Luís Magalhães Pedro, espe-
cialista superior de nível 4 da carreira de apoio à investigação e fis-
calização do SEF, é, pela sua experiência profissional, detentor de
aptidão e competência técnica para o exercício das funções inerentes
ao cargo de chefe do Departamento de Operações, correspondendo
assim ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos
do serviço:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.o e 21.o,
n.os 3 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio o licenciado
Mário Luís Magalhães Pedro do quadro de pessoal do SEF chefe
do Departamento de Operações, cargo de direcção intermédia de
2.o grau.

17 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Manuel Jarmela Palos.

ANEXO

Síntese curricular

Mário Luís Magalhães Pedro, licenciado em Direito pela Faculdade
de Direito da Universidade Lisboa, em 1991.

Oficial do Exército (1993-1999).
Especialista superior de nível 4 da carreira de apoio à investigação

e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (1999-2004).
Adjunto do Gabinete da Ministra de Estado e das Finanças do XV

Governo Constitucional.
Adjunto do Gabinete do Ministro da Administração Interna do XVI

Governo Constitucional.
Integrou as delegações nacionais no grupo de trabalho da União Euro-

peia sobre «Acervo Schengen”, no Comité do artigo 36.o, do Tratado
da União Europeia, no Comité Imigração e Asilo da Comissão
Europeia, do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que se deslocou
à Guiné-Bissau no âmbito da cooperação ente Serviços de Imi-
gração; que se deslocou à Ucrânia a fim de encetar negociações
tendentes à celebração do Acordo de Migração Temporária entre
a República Portuguesa e a Ucrânia; que se deslocou à Bulgária
a fim de encetar negociações tendentes à celebração do Acordo
de Migração Temporária entre a República Portuguesa e a Repú-
blica da Bulgária; no Comité Imigração da OCDE; que, perante
o Comité dos Direitos Humanos da ONU, apresentou o 3.o Rela-
tório de Portugal sobre a aplicação do Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Políticos.

Monitorizou o módulo «Legislation concerning travelling and migra-
tion» do curso Antiterrorism: Detection Offorged and Falsified
Odentity Documents in the Fight Against Terrorism, organizado
pelo Instituto Superior de Polícia Judiciária e Ciências Criminais
no âmbito da CEPOL.

Foi formador no 36.o e no 37.o Cursos de Trânsito ministrado pela
Guarda Nacional Republicana, no módulo «Entrada e permanência
de pessoas em território nacional: Vistos, autorização de residência
e autorização de permanência».

Despacho n.o 12 083/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, estabelece no n.o 1 do artigo 27.o
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que o lugar de director regional do Algarve se encon-
tra vago por motivo de o seu titular ter sido nomeado director regional
de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo;

Considerando as múltiplas atribuições cometidas à Direcção Regio-
nal do Algarve, é urgente e imprescindível proceder, desde já, à nomea-
ção do respectivo director regional por forma a garantir o bom fun-
cionamento daquela unidade orgânica;

Considerando que o licenciado José António Van Der Kellen, ins-
pector superior de nível 2, preenche os requisitos legais e é detentor
de aptidão e competência técnica para o exercício das funções ine-
rentes ao cargo de director regional do Algarve:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.o e 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio o licenciado José António
Van Der Kellen director regional do Algarve, em regime de subs-
tituição.

18 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Manuel Jarmela Palos.

Síntese curricular

Nome: José António Van Der Kellen.
Data de nascimento: 27 de Fevereiro de 1961.
Situação profissional: inspector superior do Serviço de Estrangeiros

e Fronteiras (SEF), na carreira de investigação e fiscalização.
Habilitações académicas:

Licenciatura em História, pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade Clássica de Lisboa;

Auditor de Defesa Nacional — Curso de Defesa Nacional 2003.

Experiência profissional no Ministério da Administração Interna e
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Curso de inspector-adjunto da carreira de investigação e fisca-
lização (CIF) do SEF (1990);

Curso de inspector da CIF do SEF (1991);
Curso de seguimentos e vigilâncias pela Polícia Judiciária na

Escola Superior de Ciências Criminais;
Curso de análise de informações da Polícia Judiciária;
Curso de seguimentos e vigilâncias no SEF em colaboração com

a Direcção Central de Combate ao Banditismo (DCCB);
Curso de seguimentos e vigilâncias pelo BND (serviços secretos

alemães) em Munique e Lisboa;
Exercício de funções como inspector de turno no posto de fron-

teira do Aeroporto de Lisboa;
Colocado na Direcção de Serviços de Informação do SEF;
Colocado, a partir de Maio de 1998, na Divisão de Investigação

a chefiar o sector central de investigação;
Colocado na divisão de investigação, a coordenar, no extinto

sector central de investigação, a investigação dos processos-
-crime, desde Maio de 1998;

Membro da Delegação Portuguesa no Grupo da Cooperação
Policial para a União Europeia;

Perito em imigração ilegal e participante em diversos encontros
promovidos pela Europol, em Haia, e Interpol, em Lyon;

Membro da equipa de peritos da Comissão Europeia que integrou
a missão de peritagem à Ucrânia sobre imigração ilegal e tráfico
de seres humanos em Janeiro de 2000;

Membro da equipa de peritos portugueses que integrou a ope-
ração de alto impacto (High Impact Operation) na Roménia
e coordenada pela presidência Belga no seio da União
Europeia;

Responsável pela implementação, na Europol em Haia, do único
ficheiro de análise (AWF — MOLDUK), até à presente data,
criado sob a responsabilidade de Portugal, enquanto Estado
membro, cujo objectivo foi a troca de informação relacionada
com o fluxo migratório ilegal com origem na Moldávia e Ucrâ-
nia. O grupo de trabalho constituiu-se até 2003;

Nomeado, a 16 de Janeiro de 2001, para o cargo de chefe do
Departamento de Pesquisa e Análise do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, actualmente Unidade Central de Infor-
mação para a Imigração e Tráfico de Seres Humanos, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto da Administração
Interna.

Despacho (extracto) n.o 12 084/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Abril e de 16 de Maio de 2005, respectivamente
da directora de serviços da Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários, no uso da competência delegada, e do director-geral do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, no uso da competência própria constante
no artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

Maria Gracinda Moreira Ferreira, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-


